Um combate justo

A Associação Contra a Exclusão e pelo Desenvolvimento (ACED) acaba de fazer cinco anos. Foram, no dizer dos seus responsáveis, cinco anos de “luta permanente, firme e decidida em defesa dos direitos de cidadania, dos direitos humanos e da dignidade dos cidadãos que estão atrás das grades”. E o caminho “não tem sido fácil”.

Percebe-se a dificuldade. 

Os tempos que correm têm visto crescer continuadamente o número de crimes contra pessoas, e contra o património. Agressões, raptos, violações, assassínios, roubos na rua, assaltos a residências e a lojas, assaltos a escolas e roubo de automóveis, são apenas parte de uma extensa lista, com cuja existência temos de conviver no nosso dia-a-dia.  

De tal forma que, diz o senso comum, não há quase cidadão que não tenha, por si próprio ou através de algum familiar ou amigo mais chegado, convivido de perto com esta violência que floresce nas cidades, e faz as delícias de alguns meios de comunicação, eles próprios ampliadores do fenómeno. Daí um sentimento de insegurança, que se entende como generalizado e que leva alguns, até, a terem medo de sair à rua.  

Como uma resultante deste fenómeno, os discursos do quotidiano mostram um entendimento, cada vez mais estendido, no cidadão comum, de que são precisos mais polícias, maior eficácia na acção da Justiça, traduzida em maior número de detidos e sua condenação. Nestes sentires populares se apoia, de resto, a retórica securitária, tão ao gosto de certos políticos de direita, mas a que a esquerda vai também estendendo a mão.

Num “clima” destes, “natural” é que a ACED seja forçada a lamentar uma “campanha de calúnias (públicas e ‘privadas’)” com que, ao longo destes cinco anos, tem sido confrontada. A confiança com que encaramos a vida, assenta, em muito, na certeza de que o mundo se divide em bons e maus. E que, as autoridades do Estado exercem o seu monopólio dos meios de violência para excluir os maus do nosso convívio. 

Portanto, dir-se-á, os que estão presos são maus e quem os defende é igual a eles; o argumento é conhecido. Tem legitimado todas as campanhas e agressões contra aqueles que, em diferentes momentos históricos, ousaram levantar-se contra a discriminação e a injustiça. Não espanta que atinja agora a ACED. Mas isso não deve fazer-nos esquecer que tal argumento é pré - conceituado e falacioso.

Sabe-se que desemprego, pobreza e crime são fenómenos associados. Como se  sabe que a questão da criminalidade é o sintoma visível de uma patologia social, que só pode resolver-se com uma solução integrada. E que tal solução, não se esgota no aparelho policial, no Direito repressivo, ou no recurso às cadeias.

E sabe-se mais. Que, no nosso caso concreto, “as prisões portuguesas são antros de doença, morte e desrespeito pelos Direitos Humanos”. Que “as mortes nas prisões portuguesas são em maior número do que em qualquer outro país europeu, do Atlântico aos Urais”. Que “o tempo médio de prisão, em Portugal, é três vezes superior à média europeia”, e que o “número de detidos é, também, 64% superior”.

Não é coisa de que nos possamos orgulhar. É uma doença dentro da doença. É uma situação lamentável que exige correcção urgente. Por ela tem a ACED lutado. E por essa solidária busca de justiça social  merece  o nosso respeito. E a nossa solidariedade. Da minha parte, tem-na toda.
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